
 

ESTADO DE SANTA CATARINA  

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL 
  

 
 
 
 

OF 361_PL_0016_23_FESPORTE 
SCC 5029/2023 
 

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina 
Rod. SC 401, nº 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC 
Telefone: (48) 3665-2054 | e-mail: gemat@casacivil.sc.gov.br 

Ofício nº 361/SCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 12 de maio de 2023. 
 
 
 
 

Senhor Presidente, 
 
 
 
 
De ordem do Senhor Governador do Estado e em atenção ao Ofício nº GPS/DL/0060/2023, 

encaminho a manifestação da Fundação Catarinense de Esporte (FESPORTE), contendo 
manifestação a respeito do Projeto de Lei nº 0016/2023, que “Delimita o sexo biológico como 
critério único de definição de gênero de competidores e atletas para fins de participação em 
partidas oficiais e práticas desportivas no âmbito do Estado de Santa Catarina”. 
 
 
 
 

Respeitosamente, 
 
 
 
 
 
Deputado Estêner Soratto da Silva Júnior 
Secretário de Estado da Casa Civil 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor 
DEPUTADO MAURO DE NADAL 
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
Nesta 
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Assinaturas do documento

Código para verificação: C165QU0A

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

ESTÊNER SORATTO DA SILVA JUNIOR em 12/05/2023 às 18:07:21
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/01/2023 - 17:40:21 e válido até 02/01/2123 - 17:40:21.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA1MDI5XzUwMzNfMjAyM19DMTY1UVUwQQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00005029/2023 e o código C165QU0A
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE ESPORTE - FESPORTE
DIRETORIA DE ESPORTES - DESP

Florianópolis, 28 de abril de 2023.

Despacho DESP nº 009/2023

.
Prezado,

Vimos por meio deste solicitar prorrogação do prazo para resposta solicitada a esta 

Diretoria Técnica. Justifica-se o pedido devido ao teor sensível do Projeto de Lei nº 0016/2023, 

sendo necessária a discussão de todas as partes envolvidas no sistema esportivo catarinense.

Seguimos à disposição para demais esclarecimentos,

Atenciosamente,

Mirian Dolzan
Diretora de Esporte

[assinado digitalmente]
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Assinaturas do documento

Código para verificação: WD572HS9

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

MIRIAN DOLZAN (CPF: 736.XXX.609-XX) em 02/05/2023 às 14:54:00
Emitido por: "SGP-e", emitido em 22/02/2023 - 16:28:31 e válido até 22/02/2123 - 16:28:31.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA1MDI5XzUwMzNfMjAyM19XRDU3MkhTOQ== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00005029/2023 e o código WD572HS9
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE ESPORTE – FESPORTE

Rua Comandante José Ricardo Nunes, 79 – Capoeiras – Florianópolis – SC – CEP 88070-220
Fone: (48) 3665-6110 – Fax (48) 3665-6166 – Site: www.fesporte.sc.gov.br – E-mail: presidencia@fesporte.sc.gov.br 

Ofício nº 261/2023                                                     

Processo  SCC 5029/2023

Senhor Gerente da DIAL,

Em atenção ao Ofício nº 247/SCC-DIAL-GEMAT, encaminhado a esta 

Fundação, que solicita exame e a emissão de parecer a respeito do Projeto de Lei nº 

0016/2023, que “Delimita o sexo biológico como critério único de definição de gênero de 

competidores e atletas para fins de participação em partidas oficiais e práticas desportivas 

no âmbito do Estado de Santa Catarina”, vimos informar o que segue.

Sabedores da importância da matéria e, entendendo a necessidade de estudo 

aprofundado com a equipe técnica desta casa, para que possamos apresentar o melhor 

documento com as idéias e informações necessárias a subsidiar a solicitação 

encaminhada, é o presente para requerer a vossa senhoria a prorrogação do prazo para 

apresentar nossa manifestação.

Dessa forma, entendemos que é importante que o Projeto de Lei seja 

amplamente debatido e que sejam levadas em consideração as possíveis implicações de 

sua implementação, razão pela qual solicito que seja concedida uma prorrogação de 
prazo de vinte dias para a análise do projeto.

Por fim, colocamo-nos à disposição para quaisquer esclarecimentos.

Atenciosamente,

Florianópolis, datado e assinado digitalmente.

Paulo André Jukoski da Silva

Presidente

Senhor
RAFAEL REBELO DA SILVA
Gerente de Mensagens e Atos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil

P
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Assinaturas do documento

Código para verificação: M2PC93X7

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

PAULO ANDRÉ JUKOSKI DA SILVA (CPF: 435.XXX.400-XX) em 05/05/2023 às 17:09:13
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2023 - 13:16:37 e válido até 30/03/2123 - 13:16:37.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA1MDI5XzUwMzNfMjAyM19NMlBDOTNYNw== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00005029/2023 e o código M2PC93X7
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Governo do Estado de Santa Catarina
Sistema de Gestão de Processos Eletrônicos - SGP-e
Encaminhamento

Processo SCC 00005029/2023 Vol.: 1

Origem

Órgão: FESPORTE - Fundação Catarinense de Esporte
Setor: FESPORTE/DESP - Diretoria de Esporte

Responsável: Naiala dos Santos
Data encam.: 09/05/2023 às 17:06

Destino

Órgão: FESPORTE - Fundação Catarinense de Esporte
Setor: FESPORTE/COJUR - Consultoria Jurídica

Encaminhamento

Motivo: Para providências
Encaminhamento: Prezado,

Após conversa com a equipe técnica e membros do sistema esportivo
encaminhamos documento em anexo a fim de subsidiar a resposta desta
Consultoria Jurídica.
Sendo assim, encaminhamos o processo para elaboração da resposta por parta
da COJUR, devido ao excesso de demandas deste setor com a realização dos
eventos do calendário esportivo 2023.

Seguimos à disposição, atenciosamente.

37Anexo (0777816)         SEI 23.0.000015803-8 / pg. 29



Rua Comandante José Ricardo Nunes, 79 – Capoeiras – Florianópolis – SC – CEP 88070-220
Fone (48) 3665-6100 – Fax (48) 3665-6166 – Site: www.fesporte.sc.gov.br – E-mail:  fesporte@fesporte.sc.gov.br

1

ESTADO DE SANTA CATARINA
FUNDAÇÃO CATARINENSE DE ESPORTE (FESPORTE)
PROCURADORIA JURÍDICA

  Processo SCC 5029/2.023

PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PROJETO DE LEI Nº 
0016/2.023 QUE ESTABELECE O SEXO BIOLÓGICO 
COMO O ÚNICO CRITÉRIO PARA DEFINIÇÃO DO 
GÊNERO DE COMPETIDORES E ATLETAS PARA 
FINS DE PARTICIPAÇÃO EM PARTIDAS E PRÁTICAS 
DESPORTIVAS NO ÂMBITO DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA.

I – DO RELATÓRIO

1. Trata-se de pedido de diligência oriundo da Comissão de 
Constituição e Justiça da Assembléia Legislativa do Estado de Santa Catarina 
(ALESC), ao Projeto de Lei nº 0016/2.023, de iniciativa parlamentar, que pretende 
estabelecer o sexo biológico como o único critério para definição do gênero de 
competidores em partidas esportivas oficiais no Estado de Santa Catarina.

2. É o relato do essencial.

II – DA FUNDAMENTAÇÃO

3. Inicialmente, convém ressaltar que a presente manifestação tem 
por base o Decreto n° 2.382, de 28 de agosto de 2014, o qual institui em seu art. 
19, § 1º, inciso II, que a resposta a pedidos de diligência deve ser instruída com 
parecer analítico, fundamentado e conclusivo, elaborado pela Consultoria Jurídica e 
referendado pelo dirigente da Fundação nos pedidos que envolverem matéria 
jurídica.

4. A matéria tratada na proposta é o desporto, que por sua vez, está 
inserida dentre aquelas que a Constituição Federal (CF/88) elencou como 
competência legislativa concorrente entre União, Estados e Distrito Federal, in 
verbis:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre:
[...]

P
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IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, 
pesquisa, desenvolvimento e inovação;
[...]
§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União 
limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais 
não exclui a competência suplementar dos Estados. (grifou-
se)

5. Então, sobre a legitimidade do Estado de Santa Catarina para 
dispor sobre o assunto, não se encontram óbices legais, visto que a competência é 
concorrente entre os entes. Ademais, a respeito de a proposta ser oriunda do 
parlamento, também não se apresenta obstáculos, pois a iniciativa destes autos 
não é de competência privativa do Governador do Estado (art. 50, §2º, da 
Constituição Estadual).

6. Da análise do Projeto de Lei propriamente dito, verifica-se que se 
faz referência às “partidas oficiais ou práticas desportivas no âmbito do Estado de 
Santa Catarina”.

7. A rigor, “oficial” é toda partida de desporto “formal”, ou seja, 
aquelas que respeitam normas e regras internacionais e nacionais da modalidade. 
Estão contempladas, por exemplo, partidas organizadas pela Federação 
Catarinense de Futebol, Federação Catarinense de Voleibol, de Futebol de Salão, 
dentre tantas outras.

8. Contudo, é importante salientar que as entidades desportivas 
gozam de autonomia organizacional e funcional, conforme previsão constitucional 
do art. 217, I, in verbis:

Art. 217 É dever do Estado fomentar práticas desportivas formais e 
não-formais, como direito de cada um, observados:

I - a autonomia das entidades desportivas dirigentes e associações, 
quanto a sua organização e funcionamento;

9. Ademais, é cediço que as entidades desportivas, em sua ampla 
maioria, são associações de direito privado, que também têm previsão específica no 
âmbito do art. 5º da CF/88, a saber:

Art. 5º [...] 
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XVIII - a criação de associações e, na forma da lei, a de 
cooperativas independem de autorização, sendo vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento; (grifou-se)

10. Também nesse sentido, prevê a Lei Pelé (Lei federal n° 
9.615/1998) o seguinte:

Art. 2º O desporto, como direito individual, tem como base os 
princípios:

[...]

II - da autonomia, definido pela faculdade e liberdade de pessoas 
físicas e jurídicas organizarem-se para a prática desportiva; (grifou-
se)

11. Pelo que se verifica do ordenamento jurídico, as entidades 
desportivas têm a possibilidade de regularem suas atividades, vedada a 
interferência estatal em seu funcionamento. Ademais, no que tange às regras da 
modalidade, que dizem respeito à prática esportiva propriamente dita, a Lei Pelé 
também dispõe que serão respeitadas normas internacionais, conforme art. 1º, § 1º:

Art. 1o O desporto brasileiro abrange práticas formais e não-
formais e obedece às normas gerais desta Lei, inspirado nos 
fundamentos constitucionais do Estado Democrático de Direito.

§ 1o A prática desportiva formal é regulada por normas 
nacionais e internacionais e pelas regras de prática 
desportiva de cada modalidade, aceitas pelas respectivas 
entidades nacionais de administração do desporto.

12. Pelo exposto acima, a competência para dispor sobre normas 
interna corporis das respectivas entidades é das próprias instituições, o que indica 
que o presente Projeto de Lei viola preceitos constitucionais.

13. Diz-se isso porque, no entendimento desta Procuradoria, a 
discussão de gênero para participação em determinada modalidade é norma que 
deve ser contemplada pela própria Federação/Confederação, no âmbito de sua 
organização.
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14. Nesse sentido, ainda que o Projeto de Lei tenha sua relevância e, 
no mérito, tenha o apoio desta Procuradoria (no sentido de haver proibição de que 
pessoas do sexo “A” compitam no sexo “B”), opina-se pela impossibilidade de 
prosseguimento do feito, porque afronta a Constituição e dispositivos legais do 
ordenamento jurídico brasileiro.

III – DA CONCLUSÃO 

15. Por todo o exposto, opina-se pela impossibilidade de 
prosseguimento do feito, porque afronta a Constituição e dispositivos legais do 
ordenamento jurídico brasileiro. 

É o Parecer.

FERNANDO DOS SANTOS HACKRADT
Procurador Jurídico 

OAB/SC 14.164

De acordo.
Encaminhem-se os autos do Processo SCC 005029/2.023 à Casa Civil, 

para as devidas providências.

Florianópolis, 10 de maio de 2.023.

PAULO ANDRÉ JUKOSKI DA SILVA
Presidente
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Assinaturas do documento

Código para verificação: 7OWL07G2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

FERNANDO HACKRADT (CPF: 983.XXX.939-XX) em 10/05/2023 às 11:25:03
Emitido por: "SGP-e", emitido em 24/04/2023 - 14:31:11 e válido até 24/04/2123 - 14:31:11.

(Assinatura do sistema)

PAULO ANDRÉ JUKOSKI DA SILVA (CPF: 435.XXX.400-XX) em 10/05/2023 às 11:39:39
Emitido por: "SGP-e", emitido em 30/03/2023 - 13:16:37 e válido até 30/03/2123 - 13:16:37.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA1MDI5XzUwMzNfMjAyM183T1dMMDdHMg== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00005029/2023 e o código 7OWL07G2
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO
DIRETORIA DE ENSINO
GERÊNCIA DE MODALIDADES E DIVERSIDADES CURRICULARES

Ofício Nº 1887/2023/SED/DIEN Florianópolis,19 de abril de 2023.

Senhora Procuradora,

Em atenção ao Processo SCC 5042/2023, oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), o qual solicita
manifestação sobre o Projeto de Lei nº 0016/2023, que "Delimita o sexo biológico como critério
único de definição de gênero de competidores e atletas para fins de participação em partidas
oficiais e práticas desportivas no âmbito do Estado de Santa Catarina", informamos que:

Cabe à Diretoria de Ensino, no campo pedagógico e como princípio formativo, tratar as
questões de gênero e das diversidades, bem como das ações e do acolhimento no ambiente
escolar, de acordo com a Política de Educação, Prevenção, Atenção, Atendimento às Violências
nas Escolas e com o Currículo Base do Território Catarinense da Educação Infantil, do Ensino
Fundamental e do Ensino Médio.

Sendo assim, com relação à solicitação de parecer, esclarecemos que a equipe da
Secretaria de Estado da Educação (SED) não tem competência técnica para a emissão de tal
documento referente ao assunto.

Atenciosamente,

Sônia Regina Victorino Fachini
Diretora DIEN
(assinado digitalmente)

Beatris Clair Andrade
Gerente GEMDI
(assinado digitalmente)

À Senhora
GREICE SPRANDEL DA SILVA DESCHAMPS
Consultora Executiva

GEMDI/Cleusa/Luciane

P
ág

. 0
1 

de
 0

1 
- 

D
oc

um
en

to
 a

ss
in

ad
o 

di
gi

ta
lm

en
te

. P
ar

a 
co

nf
er

ên
ci

a,
 a

ce
ss

e 
o 

si
te

 h
ttp

s:
//p

or
ta

l.s
gp

e.
se

a.
sc

.g
ov

.b
r/

po
rt

al
-e

xt
er

no
 e

 in
fo

rm
e 

o 
pr

oc
es

so
 S

C
C

 0
00

05
04

2/
20

23
 e

 o
 c

ód
ig

o 
Q

U
75

K
H

87
.

4Anexo (0777816)         SEI 23.0.000015803-8 / pg. 35



Assinaturas do documento

Código para verificação: QU75KH87

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

BEATRIS CLAIR ANDRADE (CPF: 728.XXX.079-XX) em 19/04/2023 às 15:56:19
Emitido por: "SGP-e", emitido em 26/02/2019 - 14:46:56 e válido até 26/02/2119 - 14:46:56.

(Assinatura do sistema)

SÔNIA REGINA VICTORINO FACHINI (CPF: 091.XXX.298-XX) em 19/04/2023 às 17:51:25
Emitido por: "SGP-e", emitido em 10/01/2023 - 17:40:57 e válido até 10/01/2123 - 17:40:57.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA1MDQyXzUwNDZfMjAyM19RVTc1S0g4Nw== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00005042/2023 e o código QU75KH87
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JURÍDICO AOS ÓRGÃOS SETORIAIS E
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS JURÍDICOS
(NUAJ)

PARECER Nº 379/2023/PGE/NUAJ/SED/SC Lages, data da assinatura digital.

Referência: SCC 00005042/2023

Assunto: Diligência em Projeto de Lei.

Origem: Secretaria de Estado da Casa Civil de Santa Catarina (SCC)

Interessado(a): Secretaria de Estado da Casa Civil de Santa Catarina (SCC)

EMENTA: Direito Administrativo. Resposta a diligência da
Assembleia Legislativa. Decreto Estadual nº 2.382, de 2014.
Instrução Normativa nº 001/SCC-DIAL, de 2014.

RELATÓRIO
Trata-se do Ofício nº 248/SCC-DIAL-GEMAT, que solicitou o exame e a emissão

de parecer a respeito do Projeto de Lei nº 0016/2023, que “Delimita o sexo biológico
como critério único de definição de gênero de competidores e atletas para fins de
participação em partidas oficiais e práticas desportivas no âmbito do Estado de Santa
Catarina”, oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia Legislativa do
Estado de Santa Catarina (ALESC).

A Diretoria de Ensino (DIEN) apresentou manifestação, posta à p. 0004 dos
autos.

Ato contínuo os autos vieram a esta Consultoria Jurídica.

É o essencial relato.

FUNDAMENTAÇÃO
Preliminarmente, destaca-se que esta manifestação toma por base,

exclusivamente, os elementos documentais que constam dos autos. Isto porque, incumbe
a este órgão prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, em especial, no que
concerne ao controle de legalidade dos atos administrativos.

Portanto, o parecer jurídico deve evitar posicionamentos conclusivos sobre
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência e
oportunidade, podendo, porém, sobre estes emitir recomendações, enfatizando que o seu
acatamento fica a critério do gestor.

Dito isso, passa-se à análise do caso.

Página 1 de 3 www.pge.sc.gov.br
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PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JURÍDICO AOS ÓRGÃOS SETORIAIS E
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS JURÍDICOS
(NUAJ)

Os autos foram encaminhados para análise desta Consultoria Jurídica por força
do art. 19, § 1º, II, do Decreto Estadual nº 2.382, de 28 de agosto de 2014 (alterado pelo
Decreto nº 1.317, de 29 de setembro de 2017), o qual dispõe:

Art. 19. As diligências oriundas da ALESC em relação a projetos de lei
deverão, no âmbito do Poder Executivo, ser encaminhadas às
Secretarias de Estado ou aos órgãos especificados nos pareceres
emitidos pelas comissões parlamentares e, a critério da DIAL, a outras
Secretarias ou órgãos considerados necessários, para resposta no prazo
máximo de 10 (dez) dias.

§ 1º A resposta às diligências deverá:
I – atender aos quesitos formulados ou às solicitações de manifestação
contidas na diligência e ser elaborada em linguagem clara e objetiva,
fornecendo aos parlamentares entendimento preciso, a fim de esclarecer
eventuais dúvidas suscitadas;
II – tramitar instruída com parecer analítico, fundamentado e
conclusivo, elaborado pela consultoria jurídica ou pela unidade de
assessoramento jurídico, e referendado pelo titular da Secretaria de
Estado ou pelo dirigente da fundação, autarquia, empresa pública
ou sociedade de economia mista consultada; e
III – ser apresentada em meio digital, observado o disposto no Capítulo
IV-A deste Decreto. (grifos acrescidos)

Resta evidente, portanto, que compete a esta Consultoria Jurídica a elaboração
de parecer analítico, fundamentado e conclusivo acerca dos termos propostos no projeto
de lei, conforme previsto no art. 19, § 1º, II, do Decreto referido.

Contudo, considerando a competência exclusiva da Procuradoria-Geral do
Estado para se manifestar sobre a constitucionalidade dos projetos de lei,
conforme art. 5º, inciso X, do Decreto Estadual nº 724, de 18 de outubro de 2007,
enquanto órgão central do Sistema Administrativo de Serviços Jurídicos, esta
manifestação se restringe ao mérito da proposição.

Nesse diapasão, esta Consultoria Jurídica, em atenção ao Ofício nº
248/SCC-DIAL-GEMAT, solicitou à Diretoria afeta à matéria que se manifestasse acerca
do mérito do projeto de lei apresentado, o que restou materializado no Ofício nº
1887/2023 de p. 0004, nos termos que seguem:

Diretoria de Ensino:

[…] Cabe à Diretoria de Ensino, no campo pedagógico e com o princípio
formativo, tratar as questões de gênero e das diversidades, bem como
das ações e do acolhimento no ambiente escolar, de acordo com a
Política de Educação, Prevenção, Atenção, Atendimento às Violências
nas Escolas e com o Currículo Base do Território Catarinense da
Educação Infantil, do Ensino Fundamental e do Ensino Médio.

Sendo assim, com relação à solicitação de parecer, esclarecemos que a
equipe da Secretaria de Estado da Educação (SED) não tem
competência técnica para a emissão de tal documento referente ao
assunto.
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ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO DE SANTA CATARINA
NÚCLEO DE ATENDIMENTO JURÍDICO AOS ÓRGÃOS SETORIAIS E
SECCIONAIS DO SISTEMA ADMINISTRATIVO DE SERVIÇOS JURÍDICOS
(NUAJ)

Isso posto, diante da manifestação técnica da Diretoria de Ensino (DIEN) acerca
do Projeto de Lei nº 0016/2023, na qual argumenta acerca da incompetência desta Pasta
para análise do assunto relacionado ao PL em questão, devem os autos serem
encaminhados à Casa Civil do Estado de Santa Catarina.

CONCLUSÃO
Ante o exposto, opina-se1 pelo encaminhamento dos autos à Diretoria de

Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do Estado de Santa Catarina, com a
manifestação do setor técnico desta Secretaria de Estado da Educação.

É o parecer.

JORGE HENRIQUE LIMA DIGIGOV
Procurador do Estado de Santa Catarina

(assinado eletronicamente)

DESPACHO

Acolho a manifestação técnica de p. 0004, bem como os termos do
PARECER Nº 379/2023/PGE/NUAJ/SED/SC, determinando, o encaminhamento dos
autos à Diretoria de Assuntos Legislativos - DIAL - da Casa Civil do Estado de Santa
Catarina.

Florianópolis, data da assinatura digital.

ARISTIDES CIMADON
Secretário de Estado da Educação

1 A função do Advogado Público (ou assessor jurídico) quando atua em órgão jurídico de consultoria da Administração é
de, quando consultado, emitir uma peça (parecer) técnico-jurídica proporcional à realidade dos fatos, respaldada por
embasamento legal, não podendo ser alçado à condição de administrador público, quando emana um pensamento jurídico
razoável, construído em fatos reais e com o devido e necessário embasamento legal. (TRF1, AG
0003263-55.2012.4.01.0000 / AM – 08/03/2013 – DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES)
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Assinaturas do documento

Código para verificação: KS80O5T2

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

JORGE HENRIQUE LIMA DIGIGOV (CPF: 053.XXX.829-XX) em 26/04/2023 às 14:55:32
Emitido por: "SGP-e", emitido em 17/01/2022 - 18:41:55 e válido até 17/01/2122 - 18:41:55.

(Assinatura do sistema)

ARISTIDES CIMADON (CPF: 180.XXX.009-XX) em 28/04/2023 às 15:22:56
Emitido por: "SGP-e", emitido em 02/01/2023 - 18:52:07 e válido até 02/01/2123 - 18:52:07.

(Assinatura do sistema)

Para verificar a autenticidade desta cópia, acesse o link https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo/conferencia-
documento/U0NDXzEwMDY4XzAwMDA1MDQyXzUwNDZfMjAyM19LUzgwTzVUMg== ou o site

https://portal.sgpe.sea.sc.gov.br/portal-externo e informe o processo SCC 00005042/2023 e o código KS80O5T2
ou aponte a câmera para o QR Code presente nesta página para realizar a conferência.
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Protocolo dos Ofícios nºs 361 e 362 – Respostas a pedidos de diligências

Gerência de Mensagens e Atos Legislativos <gemat@casacivil.sc.gov.br>
Sex, 12/05/2023 18:34

Para: DIRETORIA DE ASSUNTOS LEGISLATIVOS <dial@casacivil.sc.gov.br>;GUILHERME DELCIO TAMANINI
<tamanini@alesc.sc.gov.br>;Secretaria Geral <secgeral@alesc.sc.gov.br>;Diretor Marcelo Mendes
<marcelo.mendes@casacivil.sc.gov.br>;Coordenadoria de Expediente <EXPEDIENTE@alesc.sc.gov.br>

4 anexos (5 MB)
OF 361_SCC-DIAL-GEMAT_ALESC.pdf; OF 362_SCC-DIAL-GEMAT_ALESC.pdf; OF 361_ALESC_docs.pdf; OF
362_ALESC_docs.pdf;

Boa tarde,

De ordem do Secretário de Estado da Casa Civil, encaminho os ofícios da Diretoria de Assuntos Legislativos
contendo manifestação a respeito das seguintes proposições:

Ofício nº Ofício ALESC
GPS/DL/2023 nº Proposição nº

361 0060 0016/2023

362 0093 0023/2023

Por favor, solicito que a Secretaria Geral da ALESC acuse o recebimento deste e-mail e a pessoa que o
fez se identifique para nosso controle.

Respeitosamente,
 

Aglaé Folador
Assessora Técnica Legisla�va
Gerência de Mensagens e Atos Legisla�vos
Diretoria de Assuntos Legisla�vos
Secretaria de Estado da Casa Civil
(48) 3665-2054 | 3665-2113 | 3665-2084

--
ATENÇÃO: Esta mensagem eletrônica pode conter informações sigilosas ou potencialmente
sensíveis, cuja reprodução ou divulgação não consentida poderá acarretar possível ameaça aos
direitos fundamentais de liberdade e de privacidade de pessoa natural. Antes de repassar qualquer
informação por meio digital cientifique-se de cumprir todos os fundamentos disciplinares da Lei
Federal n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD).

_______________________________________________________________________

Esta mensagem se trata de correspondência eletrônica para uso exclusivo de seu destinatário e pode conter informações confidenciais, que todas

as informações contidas devem ser tratadas como confidenciais e não devem ser divulgadas a terceiros sem o prévio consentimento do seu

remetente; e, caso não seja o destinatário e/ou a tenha recebido por engano, deve devolvê-la ao remetente e eliminá-la do seu sistema, não

divulgando ou utilizando de forma total ou parcial as informações contidas em seu texto e/ou anexos.
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